
PROJETO DE LEI Nº        , DE 2012 

(Do Sr. PROFESSOR VICTÓRIO GALLI) 

Modifica a Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, estabelecendo 
condições adicionais à contratação de 
provedores de aplicações na internet.  

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta Lei modifica a Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, que “Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

providências”, estabelecendo condições adicionais à contratação de 

provedores de aplicações na internet.  

Art. 2º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa 

a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos: 

“Art. 51 ...................................................................... 

XVII – prevejam a adoção de foro ou instância situada 

fora do território brasileiro para fins de solução de controvérsias, julgamento ou 

arbitragem. 

................................................................................... 

Art. 54-A  Na oferta de conteúdo ou de aplicações 

mediante o uso de recursos de informática ou de rede de computadores, 

inclusive a partir do exterior, os contratos, termos de uso ou outros documentos 

que requeiram a adesão de usuário residente no Brasil serão redigidos de 

modo a respeitar os termos e condições previstos nesta lei, assegurada a 

defesa do consumidor na forma e nos termos da legislação brasileira.”. 

Art. 3º Os provedores de aplicações na internet terão um 



2 

prazo de noventa dias para adequar os instrumentos de adesão oferecidos aos 

usuários residentes no Brasil às disposições desta lei. 

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O Brasil é hoje um grande mercado para os provedores 

de aplicações, em especial as chamadas redes sociais. Embora a absoluta 

maioria dos brasileiros expresse plena satisfação com os serviços recebidos, 

são crescentes as reclamações não atendidas pelos provedores em relação ao 

respeito à privacidade e à retirada de informações que violem a dignidade, a 

honra ou a vida privada de terceiros. 

Tais provedores são, em geral, empresas estrangeiras, 

que oferecem serviços a partir do exterior. O usuário brasileiro, para fazer uso 

do serviço, adere a contratos ou a termos de uso que atendem à cultura e aos 

procedimentos legais de outros países. E sua defesa, ou o encaminhamento de 

reclamações, tropeça na dificuldade adicional de que o foro eleito pelas partes 

situa-se no país de origem do provedor, em geral os EUA. 

Esses serviços são ofertados em nosso país em grande 

escala. O Brasil conta hoje com 58 milhões de usuários do Facebook, 30 

milhões no Orkut, 18 milhões do Wordpress, 7 milhões do LinkedIn, 

considerando apenas alguns dos provedores mais populares. Não se trata, 

portanto, de uma prestação de serviços eventual, mas de uma exploração em 

grande escala, sistemática e deliberada, do mercado brasileiro. Não há sentido, 

portanto, em sujeitar o usuário brasileiro a obrigações incompatíveis com a 

nossa legislação ou a condicionar sua defesa em juízo à necessidade de 

apresentar-se a uma corte situada em outro país. 

As empresas citadas detêm capacidade para manter 

representante no Brasil e sujeitar-se às leis brasileiras. Podem, portanto, redigir 

os contratos nos termos da legislação local e sujeitar-se a dirimir eventuais 

controvérsias em juízo aqui no Brasil, o que representaria por certo uma atitude 

de respeito com o consumidor brasileiro. 



3 

Infelizmente, no Marco Civil da Internet, essa situação 

não foi levada em consideração, permanecendo lacuna no debate até então 

conduzido acerca da prestação de serviços na rede mundial. 

Oferecemos, então, a presente proposta, que modifica a 

legislação do consumidor para compatibilizar os contratos e termos de adesão 

às leis brasileiras. Em vista do significado desta iniciativa para nosso 

consumidor, esperamos contar com o apoio de nossos Pares para sua 

discussão e aprovação.  

Sala das Sessões, em         de                            de 2012. 

Deputado PROFESSOR VICTÓRIO GALLI 
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